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Resumo: Este artigo pretende analisar as imunidades constitucionais garantidas 
exclusivamente ao Presidente da República. Assim, após explicar como ocorre o 
processo de escolha do Chefe do Poder Executivo da União e algumas características do 
cargo em si, foram analisados os motivos que levaram o Poder Constituinte Originário a 
garantir imunidades ao Presidente. Posteriormente, foram explanadas a imunidade 
temporária a persecução penal e a imunidade relativa a prisão. Ainda, houve análise 
acerca dos crimes não abrangidos por tais imunidades para, por fim, explicar como deve 
ocorrer o processo de Impeachment do Chefe de Estado. 




Abstract: This article analyzed the constitutional immunities granted exclusively to the 
President of the Republic. First, the process of choosing the President was explained 
along with some characteristics of the position itself. After that, the reasons that led the 
Legislature  to  guarantee  immunity  to  the  President  were  analyzed.  Later,  it  was 
explained the temporary immunity from criminal investigation and the immunity related 
to from arrest. Furthermore, there was an analysis about the crimes not contemplated by 
such immunities, namely, the common crimes committed by reason of mandate and 
crimes of responsibility. Finally, it was explained the impeachment process of the 
President. 
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O presente artigo é resultado da busca por respostas a um tema que no início 
do ano de 2015 (dois mil e quinze) se tornou polêmico na mídia, sendo intensamente 
veiculado e discutido seja nacional, seja internacionalmente. 
A  operação  Lava  Jato,  deflagrada  pela  Polícia  Federal,  trouxe  à  tona 
diversos nomes de políticos e empresários envolvidos em vários crimes, como o desvio 
de recursos públicos, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, corrupção ativa e passiva, 
entre vários outros. Entre os nomes de políticos possivelmente ligados aos crimes 
cometidos que envolvem a Petrobras, está o da atual Presidente da República. 
Entretanto,   apesar   de   citada   em   uma   das   petições   enviadas   pela 
Procuradoria-Geral da República ao Supremo Tribunal Federal (STF), a Presidente não 
será investigada nesta operação. Tal petição, ao mencionar o nome da Presidente, já 
fazia o pedido de arquivamento do inquérito para investigá-la. Isso porque o Chefe do 
Poder Executivo da União possui a chamada imunidade temporária à persecução penal, 
prevista no artigo 86, parágrafo 4°, da Constituição Federal. 
Assim, para que se possa entender o porque a atual Presidente da República 
não  pode,  temporariamente, ser  investigada,  faz-se necessário  antes  entender  como 
funciona o processo democrático de escolha do Presidente, as atribuições do cargo 
presidencial, as imunidades de que goza o Chefe do Poder Executivo da União, a 
abrangência de tais imunidades e as razões que levaram o Constituinte Originário a criar 
essas garantias. 
Ainda, o ano de 2015 tem sido marcado por diversos protestos em todo o 
Brasil. O principal motivo de as pessoas irem às ruas é a indignação com o atual 
governo, que está no poder a quase duas décadas, com os escândalos de corrupção nos 
diversos setores públicos e privados do País e a atual crise econômica e política. Essas 
manifestações clamam pela investigação de políticos e empresários e, principalmente, o 
Impeachment da Presidente da República. 
O presente artigo explicará brevemente o cargo de Presidente da República, 
a abrangência das imunidades presidenciais,  abordará os casos em que não haverá 
aplicação de tais imunidades, e por fim, discorrerá sobre o processo de Impeachment do 
Presidente da República.

















Sabe-se que, na forma republicana de governo, uma característica marcante 
é a possibilidade de responsabilização daqueles que gerem a coisa pública. Assim, os 
governantes devem prestar contas sobre sua gestão frente aos administrados. 
Entretanto, há casos em que a Constituição protege os governantes da 
responsabilização de certos crimes que estes possam vir a cometer, buscando maior 
segurança e autonomia no exercício de seus mandatos. 
 
 




O  Brasil  adota  como  sistema  de  governo  o  presidencialismo  desde  a 
segunda Constituição da República, promulgada em 1891, interrompido apenas por um 
breve período parlamentarista, durante o mandato de João Goulart, entre 1961 e 1963. 
No presidencialismo, o Presidente da República acumula para si as funções de Chefe de 
Estado, Chefe de Governo e Chefe da Administração Pública. 
Como explica Paulo e Alexandrino (2014, p. 640), “Como chefe de Estado, 
o   Presidente   da   República   representa   o   Estado   brasileiro   nas   suas   relações 
internacionais, e corporifica a unidade interna da Federação”. 
Ainda, segundo estes autores, (2014, p. 640), “Como Chefe de Governo, 
cabe ao presidente a gerência dos negócios internos do Estado brasileiro, sejam os de 
natureza política, sejam os de natureza administrativa, exercendo com isso a liderança 
da política nacional, pela orientação das decisões gerais e pela direção da máquina 
administrativa (Moraes)”. 
São seis requisitos para a candidatura ao cargo de Presidente e Vice- 
Presidente da República, quais sejam: ser brasileiro nato; estar no pleno gozo dos 
direitos políticos; possuir alistamento eleitoral; possuir filiação partidária; idade mínima 
de  trinta  e  cinco  anos;  e  não  ser  inelegível  (inalistável,  analfabeto,  mais  de  uma 
reeleição para o período subsequente e inelegibilidade por parentesco, na forma do art. 
14, §§ 4°, 5° e 7°, da Constituição Federal). 
 
O Presidente será eleito pelo voto direto, secreto e universal dos cidadãos









brasileiros com capacidade eleitoral ativa, pelo sistema majoritário, em que será eleito 
aquele que obtiver maioria absoluta dos votos em primeiro turno e, caso nenhum 
candidato alcance a maioria absoluta dos votos em primeiro turno, haverá segundo 
turno, concorrendo os dois candidatos mais votados em primeiro turno, sendo eleito 
aquele que obtiver maioria simples dos votos no segundo turno. Eleito, cumprirá 
mandato autônomo, por tempo determinado de quatro anos, podendo ser reeleito uma 
única vez para período subsequente. Sua eleição importa a do Vice-Presidente com ele 
registrado. 
 
Fato notório característico do sistema adotado é que a responsabilidade pela 
execução   dos   planos   de   governo,   mesmo   quando   aprovados   por   lei,   cabe 
exclusivamente ao  Executivo. Ainda,  mesmo  que os  planos  de governo  sejam  mal 
executados, ou mesmo não executados, o Chefe do Executivo tem assegurado o direito 
de permanecer no Poder até o término do mandato. 
 
 




A Constituição Federal de 1988 se inspirou na Carta Constitucional de 1937 
para garantir a imunidade ao Presidente da República. A referida carta previa em seu 
artigo 87, que “O Presidente da Republica não pode, durante o exercicio de suas 
funcções, ser responsabilizado por actos estranhos ás mesmas.”. 
O artigo 86, parágrafo 4°, da Carta Maior, garante ao Chefe do Poder 
Executivo da União imunidade temporária à persecução penal ao dispor: “O Presidente 
da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos 
estranhos ao exercício de suas funções.”. 
De acordo com Paulo e Alexandrino (2014, p. 665), esta imunidade “outorga 
ao Presidente da República uma relativa e temporária irresponsabilidade, na vigência do 
mandato, pela prática de atos estranhos ao exercício de suas funções”. 
Explica ainda que o Presidente pode praticar dois tipos de crimes, os de 
responsabilidade e os comuns. No caso de crimes de responsabilidade, o Presidente será 
processado  e  julgado,  após  autorização  de  dois  terços  da  Câmara  dos  Deputados, 
perante o Senado Federal. Já nos crimes comuns, é necessário analisar se o crime 
cometido está relacionado, ou não, ao exercício do cargo executivo. Transcrevendo suas 
palavras, 
 
Se  o  delito  comum  foi  praticado  no  exercício  da  Presidência  (in 
officio) ou em razão dele (propter officium), o Presidente poderá ser









incriminado  na  vigência do  mandato,  perante  o  Supremo Tribunal 
Federal, desde que haja prévia autorização da Câmara dos Deputados, 
por dois terços de seus membros. Porém, se o delito comum é estranho 
ao exercício das atividades presidenciais, o Presidente da República 
não responderá por ele na vigência do mandato, mas somente após o 
término deste, perante a Justiça Comum (PAULO, ALEXANDRINO, 
2014, p. 665). 
 
A imunidade temporária à persecução penal do Presidente da República, 
portanto, é a garantia de que, enquanto durar o mandato eletivo vigente, a pessoa que 
exerce o cargo de Chefe do Poder Executivo da União não pode ser investigado, 
processado ou responsabilizado por crimes comuns que não tenham conexão com o 
exercício do mandato presidencial. 
 
 




Outra imunidade que abrange o Presidente da República é a imunidade 
relativa a prisão. 
Tal garantia não pode ser confundida com a imunidade que envolve os 
parlamentares, que são imunes por suas opiniões, palavras e votos. Além disso, as 
imunidades que os parlamentares gozam abrangem não só a esfera penal, como a civil, 
política e a administrativa, cuja característica principal é se opor à formação do crime, 
ou seja, ela é uma causa excludente de crime, nos casos admitidos pela Constituição 
Federal, como propõe Lenza, 
o  importante  é  saber  que  a  imunidade  material  (inviolabilidade) 
impede  que  o  parlamentar  seja  condenado,  na  medida  em que  há 
ampla descaracterização do tipo penal, irresponsabilizando-o penal, 
civil, política e administrativamente (disciplinarmente). Trata-se  de 
irresponsabilidade geral, desde que, é claro, tenha ocorrido o fato em 
razão do exercício do mandato e da função parlamentar (LENZA, 
2012, p. 428). 
 
A imunidade exclusiva do Presidente da República trata-se da imunidade 
relativa à prisão, e está prevista no artigo 86, parágrafo 3º, da Constituição Federal. Essa 
imunidade garante ao Presidente da República que somente após decisão judicial 
transitada em julgado poderá ocorrer a prisão, sendo vedada a prisão em flagrante ou a 
prisão cautelar. 
Assim, o Chefe do Poder Executivo da União goza da imunidade formal, 
cuja prisão só será possível após o trânsito em julgado da decisão judicial, mesmo 
quando haja flagrante delito, ainda que por crimes inafiançáveis. Importante observar 
que tal imunidade não é extensível a mais ninguém, sendo exclusivamente presidencial



















As imunidades do Presidente foram instituídas com intuito de proteger o 
mandato do Presidente da República e conferir maior segurança à escolha feita pela 
maioria da população nas eleições presidenciais. O Poder Constituinte Originário tinha 
objetivos certos ao garantir tais imunidades, com razões que se sustentam no Estado 
Democrático de Direito, sistema adotado pelo Brasil. 
 
 






As imunidades previstas no artigo 86 da Carta Magna de 1988, §§ 3° e 4°, 
são consideradas cláusulas constitucionais exorbitantes do direito comum. Isso significa 
dizer que elas excedem o direito comum para consignar uma vantagem ou uma restrição 
a determinada pessoa - o Presidente da República. 
Assim, explica Sampaio (2002, p. 796) 
 
(…)viu no dispositivo “cláusula exorbitante do direito comum”, 
instituidora de “privilégio deformador do postulado republicano e dos 
princípios da responsabilidade e da igualdade a ele inerentes”. Por 
tanta excepcionalidade, só poderia receber interpretação estrita como 
norma   veiculadora   de   prerrogativa   inerente   ao   Presidente   da 
República como Chefe de Estado. 
 
E por serem tão excepcionais, constituindo exceções às regras dos princípios 
da responsabilidade e da igualdade, as referidas imunidades não são extensíveis aos 
Governadores de Estado ou quaisquer outras autoridades públicas, sendo exclusivas do 
Chefe do Poder Executivo da União. Essa excepcionalidade exclui as imunidades do rol 
de direitos e garantias fundamentais e, consequentemente, não podem ser classificadas 
como cláusulas pétreas. 
Nada obstante, alguns doutrinadores defendem que as imunidades devem ser 
caracterizadas como cláusulas pétreas, mas, em razão do princípio da separação dos 
poderes. Os defensores dessa tese sustentam-na pelos fundamentos da criação das 
cláusulas  pétreas  ao  afirmarem  que  estas  foram  criadas  com  intuito  de  proteger









institutos e valores essenciais consagrados na Norma Fundamental. Dessa forma, não 
poderia o Poder Legislativo interferir nas garantias constitucionais dadas ao Poder 
Executivo e ao Poder Judiciário. 
O tema, entretanto, precisa ser analisado de forma mais ampla. A proteção 
que é dada ao Presidente por meio das imunidades é, por um lado, uma garantia ao 
instituto da democracia, valor essencial da Carta Maior, quando utilizada de forma justa 
observando os valores da moral e da ética. Por outro lado, uma garantia tão excepcional 
em mãos erradas poderia ocasionar danos irreparáveis ao País. 
A Lei Maior de um País não deve perder, ao longo de sua vigência, a 
essência,   os   princípios   e   valores   originários.   Deve,   portanto,   assegurar-se   a 
possibilidade de mudar valores secundários trazidos pela Carta, que não interferem na 
preservação de seus valores principais de onde decorrem aqueles. 
Assim,  caso  governantes  oportunistas,  de forma reiterada,  governo após 
governo, comecem a ver nas imunidades uma forma de praticar atos ilícitos sabedores 
das garantias que terão, e tal instituto começasse a ser utilizado de forma inidônea, 
descaracterizando sua essência, haveria razões pautadas na defesa dos princípios 
elementares da Constituição para que fossem, as imunidades, revogadas. 
Dessa forma, não podem as imunidades presidenciais serem consideradas 
cláusulas pétreas. A ideia é garantir ao Poder Constituinte Derivado o poder de 
modificar, ou até mesmo revogar esse instituto caso seja mais plausível, pois em um 
Estado Democrático de Direito, todos devem estar sujeitos às regras de direito, inclusive 
as autoridades políticas. 
As prerrogativas atribuídas ao Presidente em razão do exercício do cargo de 
mais alto escalão de todo o Poder Executivo, que o protege de uma eventual 
impossibilidade de continuação do exercício do mandato por motivos alheios as 
atribuições e responsabilidades da presidência, não devem servir como meio para 
instaurar a impunibilidade irrestrita, ainda que temporária. 
 
 




Ao ser eleito Presidente da República, a maioria da população com 
capacidade eleitoral ativa acredita ser aquela pessoa, entre as opções de voto, a mais 
competente para administrar o Estado. O cargo presidencial não exige uma pessoa 
excepcional, que nunca tenha cometido erros no passado ou que não cometa erros no









presente restritos a sua vida privada. Sua vida pregressa, formação acadêmica, vida 
política, social e econômica são importantes para o processo de formação da imagem do 
Presidente perante a opinião pública, que refletirá nas urnas. Porém, mais que uma 
pessoa excepcional em sua vida pessoal privada, a Presidência exige um Administrador 
que  administre  satisfatoriamente  a  coisa  pública.  Administrar  é  a  função  mais 
importante atribuída ao cargo, é a função típica do Poder Executivo. 
Essas imunidades que o legislador assegurou na CF/88 tiveram o objetivo de 
dar maior segurança e estabilidade não só à pessoa que exerce o cargo de Presidente da 
República, mas também ao Estado e ao povo brasileiro. A justificativa é garantir ao País 
que este não perderá seu Presidente, eleito democraticamente, por atos que a pessoa do 
Presidente tenha cometido ou venha a cometer, previstos em leis penais, mas que sejam 
totalmente estranhos  ao  cargo  que lhe  foi  confiado.  Com  isso,  o  legislador trouxe 
maiores dificuldades à possibilidade de substituição definitiva do Chefe de Estado, ou 
de uma possível tentativa de usurpação do seu Poder. 
A nação brasileira escolhe quem exercerá o cargo político por meio de um 
processo de alta confiabilidade e democrático, no qual os candidatos são analisados por 
suas propostas, planos de governo, histórico pessoal, político e social, por suas 
qualificações educacionais e qualidade de governança, por sua visão gerencial e 
administrativa. Seria irracional não haver garantias para manter no Poder a pessoa que 
foi eleita por um processo justo. 
Um caso hipotético para exemplificar: o Presidente da República, 
embriagado, dirigindo seu veículo automotor particular em uma rodovia, excede a 
velocidade máxima permitida, ocasionando um acidente em que vêm a falecer os 
passageiros  do  banco  traseiro.  Nesse  caso,  ele  poderia  ser  responsabilizado  por 
homicídio culposo, aplicando o Código de Trânsito Brasileiro, ou por homicídio na 
modalidade de dolo eventual, na qual se aplica o Código Penal, a depender da denúncia 
oferecida pelo Ministério Público (ainda há divergência quanto a norma a ser aplicada 
nesse ilícito, porém, a tendência jurisprudencial é pela aplicação do Código Penal). 
O Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 302, prevê: “Praticar 
homicídio culposo na direção de veículo automotor: Penas - detenção, de dois a quatro 
anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor.”. 
O Código Penal Brasileiro prevê: “Art. 121. Matar alguém: Pena - reclusão, 
 
de seis a vinte anos.”. 
 
A  maioria   da   jurisprudência   atualmente   aplica,   em   casos   como   o









exemplificado, o Código Penal. 
 
Assim, sendo condenado criminalmente por homicídio na modalidade de 
dolo eventual, com trânsito em julgado, para cumprir pena em regime fechado, o 
Presidente da República teria suspenso seus direitos políticos e ficaria impossibilitado 
de exercer o cargo, no  mínimo, enquanto estivesse cumprindo a pena privativa de 
liberdade. 
 
Se não houvesse a garantia constitucional da imunidade temporária à 
persecução penal ao Presidente da República, ele poderia perder o cargo, que lhe foi 
confiado pela maioria da população com capacidade eleitoral ativa, por um crime que 
não há nenhuma ligação com as responsabilidades e obrigações inerentes ao cargo de 
Presidente. 
 
Destarte, as imunidades trazem maior segurança e estabilidade não só ao 
cargo presidencial, mas a toda uma estrutura constitucionalmente construída, que o 
Poder Constituinte Originário acertadamente elaborou, para proteger a prosperidade da 
democracia no Brasil. 
 
 




O Chefe do Poder Executivo da União não pode ser processado e julgado, 
temporariamente, por crimes comuns estranhos ao mandato eletivo, portanto, goza da 
imunidade temporária à persecução penal. Porém, existe a possibilidade de ser 
processado e julgado por crimes de responsabilidade e crimes comuns que tenham 
relação com o mandato vigente. 
São formais as imunidades que goza o Presidente da República em relação 
ao processo. Assim, exige-se, primeiramente, o juízo de admissibilidade da Câmara dos 
Deputados, sendo necessário o voto de dois terços de seus membros para que seja 
autorizada a abertura do processo, tanto para os crimes comuns, como para os crimes de 
responsabilidade. 
Desta forma, explica Moraes (2014, p. 502), 
 
O Presidente da República possui imunidades formais em relação ao 
processo, pois somente poderá ser processado, seja por crime comum, 
seja por crime de responsabilidade, após o juízo de admissibilidade da 
Câmara dos Deputados, que necessitará do voto de 2/3 de seus 
membros para autorizar o processo. E, também, em relação à prisão, 
pois não poderá ser preso nas infrações penais comuns, enquanto não 
sobrevier sentença condenatória, como preceitua a Carta Magna (CF, 
art. 86, § 32).









Ainda, o Presidente da República goza da prerrogativa de foro. Assim, após 
o juízo de admissibilidade da Câmara dos Deputados, só poderá ser processado pelo 








A  Imunidade  temporária  à  persecução  penal  é  uma  relativa 
irresponsabilidade penal, porquanto temporária, e por não abranger responsabilidades 
no âmbito civil, administrativo, fiscal ou tributário. 
Por persecução penal entende-se o procedimento criminal, que é composto 
por duas fases, a investigação criminal e o processo penal. Trata-se de uma investigação 
preliminar, somada a ação penal de fato. Portanto, a imunidade garante que o Presidente 
não poderá nem mesmo ser investigado, temporariamente, pelos crimes comuns sem 
conexão com o mandato. 
A imunidade  temporária  abrangerá  apenas  os  crimes  comuns,  definidos 
como todos os ilícitos tipificados em leis penais, tanto pelo Código Penal Brasileiro, 
quanto pelas leis penais esparsas, alcançando inclusive os crimes eleitorais e as 
contravenções penais. Comenta Moraes (2014, p. 514): 
A abrangência desta prerrogativa constitucional de foro do Presidente 
da República relaciona-se com a locução “crimes comuns”, prevista 
no art. 102, inciso I, b e c, da Constituição Federal, cuja definição o 
Supremo Tribunal Federal já assentou, pacificamente, abranger todas 
as   modalidades   de   infrações   penais,   estendendo-se   aos   delitos 
eleitorais,  alcançando,  até  mesmo,  os  crimes  contra  a  vida  e  as 
próprias contravenções penais. 
 
Porém, no âmbito dessa imunidade, deve-se observar a forma e a razão do 
cometimento do crime comum. Isso porque não serão abrangidos pela imunidade os 
crimes comuns praticados em razão do mandato, ou seja, ilícitos penais praticados in 
officio ou cometidos propter officium. Como Moraes (2014, p.515) ensina: 
A Constituição Federal, assim, estabelece como prerrogativa 
presidencial irresponsabilidade relativa às infrações penais cometidas 
antes do início do exercício do mandato, ou mesmo que, cometidas 
durante o exercício do mandato, não apresentem correlação com as 
funções de Presidente da República, consagrando regra de 
irresponsabilidade penal relativa, pois o Chefe do Estado, nos ilícitos 
penais praticados in officio ou cometidos propter officium, poderá, 
ainda  que  vigente  o  mandato  presidencial,  sofrer  a  persecutio 
criminis... 
 
Como exemplo de crime comum não abrangido pela imunidade temporária à









persecução penal pode-se citar o crime de emprego irregular de verbas ou rendas 
públicas (crime contra a administração pública), durante a vigência do mandato, para 
favorecer os programas do governo, crime previsto no artigo 315, do Código Penal. 
Neste caso, denunciado, o Presidente estará sujeito a persecutio criminis normalmente. 
Ao  contrário,  crimes  como  corrupção  ativa,  corrupção  passiva  (crimes 
contra a administração pública) e lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98), cometidos fora da 
vigência do mandato, sem relação alguma com o mandato vigente, serão alcançados 
pela imunidade temporária à persecução penal. Neste caso, a prescrição do crime será 
suspensa até o fim do mandato. 
Um exemplo hipotético seria imaginar que nossa atual Presidenta tenha 
cometido corrupção passiva na Petrobras no período em que presidiu o Conselho de 
Administração da empresa estatal. No caso, o ilícito não poderá ser investigado agora, 
na vigência do atual mandato, posto que o crime não tem nenhuma relação com o cargo 
que ocupa. As responsabilidades e obrigações que a Presidente possui agora são 
desvinculadas dos atos que esta porventura tenha cometido no passado, que não façam 
conexão com o atual mandato que lhe foi confiado. 
Por ter foro privilegiado, os crimes comuns praticados pelo Presidente da 
República em razão do mandato serão julgados pelo Supremo Tribunal Federal. 
Tratando-se de crime de ação penal pública, o Procurador-Geral da República terá 15 
dias para oferecer a denúncia ou requerer o arquivamento. Caso seja crime de ação 
penal privada, o relator determinará seja aguardada a iniciativa do ofendido ou de quem 
por lei esteja autorizado a oferecer a queixa. 
Oferecida a acusação à Câmara dos Deputados, deverá ser feito o juízo de 
admissibilidade, exigindo-se aprovação por maioria qualificada de dois terços da 
totalidade dos membros da Casa. No oferecimento da acusação, o Chefe de Estado já 
estará na condição de acusado e, por isto, deverá ter direito à ampla defesa e 
contraditório. Assim, deve ser respeitado o devido processo legal, tanto na fase de 
deliberação sobre a admissibilidade da acusação, perante a Câmara dos Deputados, 
quanto na fase de processo e julgamento, perante o Supremo Tribunal Federal. 
Se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo STF, o Presidente ficará 
suspenso de suas funções, pelo prazo máximo de 180 dias, conforme art. 86, da 
Constituição  Federal.  Ao  final  deste  prazo,  se  ainda  não  houver  julgamento,  o 
Presidente  retornará  a  função  presidencial  e  o  processo  continua  em  tramitação. 
Ressalta-se que o STF não é obrigado a receber a denúncia, em respeito ao princípio da 
separação dos Poderes.









Sendo condenado com sentença criminal transitada em julgado, o Presidente 
terá suspensos seus direitos políticos, o que implicará a perda do cargo. Isso porque um 
dos requisitos para exercer o cargo de Presidente da República é estar em pleno gozo 
dos direitos políticos. 
Se, porém, tratar-se de hipótese abrangida pela imunidade temporária, será 
declarada  a  irresponsabilidade  temporária  do  Presidente  da  República,  além  da 
suspensão da prescrição. 
Decorre  da  imunidade  temporária  à  persecução  penal  do  Presidente  da 
 
República a suspensão da prescrição. Assim expõe Bulos (2014, p. 1260), 
 
Distribuído o inquérito ao ministro-relator, será, em seguida, declarada 
a irresponsabilidade relativa temporária do Chefe do Executivo da 
União,  ocorrendo  a  suspensão  da  prescrição,  a  partir  do 
reconhecimento dessa imunidade. 
Se, entretanto, tratar-se de infração cometida antes do início do 
mandato, o Supremo Tribunal carecerá de competência para decretar a 
suspensão da prescrição. Nesse caso, restará à instância competente 
fazê-lo (BULOS, 2014, p. 1260). 
 
Dessa forma, o Presidente não ficará imune da responsabilidade pelo crime 
cometido pelo decurso do prazo prescricional, conquanto este estará suspenso até o final 
do mandato. 
Ressalta-se que a imunidade exclusiva do Presidente da República relativa à 
prisão garantirá que o Chefe do Poder Executivo da União só poderá ser preso após 
sentença condenatória proferida pelo STF. 
 
 




Os crimes de responsabilidade são infrações político-administrativas e estão 
previstos no art. 85, da Carta Magna, em rol meramente exemplificativo. Ainda, estão 
previstos em lei especial federal – Lei do Impeachment (Lei n° 1.079/50). São, assim, 
infrações que, sendo cometidas no desempenho do cargo presidencial, poderão resultar 
no impedimento do Presidente para o exercício da função pública. 
De forma genérica, crimes de responsabilidade são os crimes cometidos 
pelo Presidente da República contra a Constituição Federal. 
Segundo Moraes (2014, p. 503), crimes de responsabilidade são: 
 
...são   infrações   político-administrativas   definidas   na   legislação 
federal, cometidas no desempenho da função¹, que atentam contra a 
existência da União, o livre exercício dos Poderes do Estado, a 
segurança  interna  do  País,  a  probidade  da  Administração,  a  lei









orçamentária, o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais e 
o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
 
Como exemplos materiais de crimes de responsabilidade, a Improbidade 
Administrativa na gestão de empresas como a Petrobras (empresa estatal de economia 
mista) e o BNDES (empresa pública federal), previsto no artigo 85, inciso V, da atual 
Constituição Federal, e a Pedalada Fiscal, que é uma prática ilegal enquadrada como 
crime contra a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 04 de maio 
de 2000), previsto no artigo 85, inciso VI, também da CF/88. 
As imunidades presidenciais não abrangem os crimes de responsabilidade. 
Então, caso cometa uma infração político-administrativa, o Presidente não estará imune 
à investigação, processo e julgamento. 
Importante observar que, estando em segundo mandato, subsequente ao 
primeiro, os crimes de responsabilidade cometidos durante a vigência do primeiro 
mandato não alcançam o segundo, pois são mandatos autônomos. A Lei 1.079, de 1950, 
estabelece, no seu art. 15, que a denúncia só poderá ser recebida enquanto o denunciado 
não tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente o cargo. Isto significa que o 
Presidente   não   poderá   ser   denunciado   no   mandato   vigente   por   crime   de 
responsabilidade cometido no mandato anterior, posto que, ao terminar a vigência do 
primeiro  mandato,  o  Presidente deixou  o  cargo  definitivamente,  assumindo,  com  a 
reeleição, segundo mandato, que não se confunde com o primeiro. 
A palavra Impeachment é de origem inglesa e significa “impugnação” ou 
“impedimento”. O processo de Impeachment contra o Presidente da República ou 
processo constitucional de cassação do mandato do Presidente da República, será 
instaurado no caso de denúncia para apurar crimes de responsabilidade possivelmente 
cometidos por essa autoridade. Ressalta-se que poderá ocorrer Impeachment não só 
contra o Presidente da República, mas também contra outras autoridades públicas, como 
o Vice-Presidente da República, os Governadores e Prefeitos, Ministros do STF, o 
Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União. 
De forma mais clara, o “processo de Impeachment contra o Presidente da 
República” pode ser definido como o processo que objetiva averiguar o atos cometidos 
pelo Chefe do Poder Executivo Federal que possam resultar no impedimento deste em 
continuar exercendo o mandato do cargo político. 
O oferecimento da denúncia pode ser feito por qualquer cidadão que esteja 
no gozo de seus direitos políticos. 
A  competência  para  processar  e  julgar  o  Presidente  nos  crimes  de









responsabilidade, conforme dispõe o art. 52, inciso I, da Constituição Federal, é do 
Senado Federal, após autorização da Câmara dos Deputados, por dois terços de seus 
membros. 
 
Para ser acolhido o pedido de instauração da investigação, o presidente da 
 
Câmara dos Deputados analisará se constam na denúncia os requisitos exigidos pela Lei 
 
1079/50, quais sejam, a assinatura do denunciante com firma reconhecida e as provas 
que fundamentam a denúncia, ou declaração de impossibilidade de apresentá-las com a 
indicação do local onde podem ser encontradas e, nos crimes em que hajam provas 
testemunhais, o rol de testemunhas deve conter no mínimo cinco testemunhas. 
Recebida a denúncia pelo presidente da Câmara, ela será lida no expediente 
da sessão seguinte da Câmara dos Deputados e seguirá para uma comissão especial 
eleita, que terá representantes de todos os partidos. A comissão deverá se reunir em 48 
horas e emitir parecer em dez dias, dizendo se a denúncia deve ir para deliberação na 
Câmara. Encerrada a discussão do parecer, e submetido o mesmo a votação nominal, 
será a denúncia, com os documentos que a instruam arquivada se não for considerada 
objeto de deliberação. Caso contrário, será remetida cópia autêntica da denúncia ao 
denunciado, que terá o prazo de vinte dias para contestá-la e indicar os meios de prova 
com que pretenda demonstrar a verdade do alegado. Ou seja, já no juízo de 
admissibilidade feito pela comissão especial, ao Presidente é assegurada a ampla defesa. 
A comissão especial quem analisará a contestação e determinará as diligências 
necessárias para apuração dos fatos. Findas essas diligências, a comissão especial 
proferirá,  no  prazo  de  dez  dias,  parecer  sobre  a  procedência  ou  improcedência  da 
denúncia. 
 
Caso a comissão especial entenda pela procedência da denúncia, o parecer 
será incluído na ordem do dia da sessão imediata para ser submetido a duas discussões, 
com o intervalo de 48 horas entre uma e outra. Após as discussões, será feita votação 
nominal.  Se  a  votação  for  favorável  a  procedência  da  denúncia,  será  decretada  a 
acusação pela Câmara dos Deputados. Ressalta-se que, sendo o quórum mínimo de dois 
terços, são necessários pelo menos 342 votos a favor da procedência, pois a Câmara é 
composta atualmente de 513 Deputados Federais. 
Sendo a acusação admitida pela Câmara dos Deputados, o Senado estará 
vinculado a dar início ao procedimento para apuração do crime de responsabilidade. 
Instaurado o processo no Senado, o Presidente ficará suspenso de suas 
funções pelo prazo máximo de 180 dias, findo o qual o processo prosseguirá, porém, 
com o Presidente retornando às suas funções. Em sessão de julgamento no Senado, que









será presidida pelo presidente do STF, sendo dois terços dos votos favoráveis a 
condenação do Presidente, que representa atualmente 54 votos dos 81 Senadores, o art. 
52, parágrafo único, da CF, prevê duas sanções autônomas e cumulativas para serem 
aplicadas, a perda do cargo, ou seja, a cassação do mandato, e a inabilitação, por oito 
anos, para o exercício da função pública, sem prejuízo das sanções judiciais cabíveis, 
resultando, portanto, no Impeachment do Presidente. 
A inabilitação para exercer função pública deve ser interpretada de forma 
ampla,  abrangendo  qualquer  espécie  de  função  pública,  conforme  explica  Moraes 
(2014, p. 504): 
 
Saliente-se que a inabilitação, por oito anos, para o exercício de 
função pública, compreende todas as funções públicas, sejam as 
derivadas de concursos públicos, sejam as de confiança, ou mesmo os 
mandatos eletivos. Desta forma, o Presidente da República condenado 
por crime de responsabilidade, além de perder o mandato, não poderá 
candidatar-se ou exercer nenhum outro cargo político eletivo nos oito 
anos seguintes. 
 
Ressalta-se que a renúncia ao mandato após iniciado o processo de 
responsabilização política não obsta ao prosseguimento da ação. Esta continuará 
tramitando, até condenar ou absolver o Presidente, como ocorreu com o presidente 
Fernando Collor de Mello em 1992. 
Caso ocorra o Impeachment do Presidente, quem assume a presidência é o 
Vice-Presidente da República, que exercerá o restante dos quatro anos do mandato do 
Presidente impedido, exceto se este também for denunciado e correr contra ele processo 
de Impeachment. Nesse caso, o presidente da Câmara dos Deputados é quem assumirá a 
Presidência da República, porém, interinamente, ou seja, temporariamente. Nesta última 
hipótese, caso a vacância ocorra nos dois primeiros anos do mandato, o Congresso 
convocará uma nova eleição direta em noventa dias. Se o Impeachment do presidente e 
do vice acontecer na segunda metade do mandato, o Congresso elegerá, por eleições 
indiretas, o novo Presidente em um prazo de trinta dias. 
Nota-se que, nos crimes de responsabilidade, por serem infrações que 
atentam contra a existência da União, o livre exercício dos Poderes do Estado, a 
segurança interna do País, a probidade da Administração, a lei orçamentária, o exercício 
dos direitos políticos, individuais e sociais e/ou contra o cumprimento das leis e das 
decisões judiciais, o Constituinte não assegurou imunidades ao Presidente da República. 
Os motivos do legislador foram claros, conquanto estar-se-ia ferindo a 
segurança   do   País,   garantindo   imunidade   a   alguém   não   merecedora   de   tais 
prerrogativas.  No  ato  da  posse  presidencial,  o  Presidente  jura  manter,  defender  e









cumprir a Constituição, observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, 
sustentar a União, a integridade e a independência do Brasil. Desrespeitar seu próprio 
juramento e a Constituição é descumprir as responsabilidades e obrigações inerentes ao 






O Presidente da República é eleito democraticamente pelo voto secreto da 
maioria da população brasileira com capacidade eleitoral ativa. 
Como mecanismo para defender a escolha do povo, para que o Presidente da 
República permaneça no Poder pelo prazo de 4 anos, o Poder Constituinte Originário, 
inspirado na Carta Constitucional de 1937, concedeu ao Chefe do Poder Executivo 
Federal prerrogativas que tenham por escopo proteger seu mandato. 
Os crimes comuns que não tenham sido cometidos pelo Presidente in officio 
ou propter officium não devem servir como justificativa para impedi-lo de prosseguir na 
posse do mandato que o povo lhe confiou, razão pela qual foi concedida a imunidade 
temporária a persecução penal e a imunidade relativa à prisão ao Chefe de Estado. 
Destarte, o Presidente não poderá ser investigado, durante a vigência do 
atual mandato, por crimes comuns que talvez tenha cometido no passado, quando ainda 
não exercia a Presidência, ou mesmo os crimes comuns cometidos na vigência de 
mandato anterior. 
O povo tem opções de voto diferentes para a escolha de um Presidente. 
Antes  das  eleições,  os  cidadãos  podem  investigar  a  vida  pregressa  de  qualquer 
candidato. Se existia confiança naquela pessoa para assumir a Presidência nas eleições, 
presume-se que essa confiança perdurará até o fim do mandato. O que ocorre é uma 
relativa irresponsabilidade do Presidente porque predominará a presunção de inocência 
em relação aos atos cometidos sem conexão alguma com o mandato, enquanto este 
durar. 
 
De forma diferente pensou o legislador no caso dos crimes comuns que 
tenham ligação com o mandato, porque já não se trata mais da vida privada do 
Presidente, ou de sua vida pregressa. Cometendo crime comum em razão do mandato, o 
Chefe de Governo estaria quebrando a confiança que lhe foi dada pelo povo e 
desrespeitando a função política que exerce, não merecendo, assim, permanecer no 
Poder.









Do mesmo raciocínio utilizou o Legislador ao não conferir nenhuma 
imunidade ao Presidente nos casos de crimes de responsabilidade. No ato da posse, o 
Presidente jura manter, defender e cumprir a Constituição Federal. Descumprindo o 
juramento, estar-se-ia descumprindo também suas obrigações e responsabilidades. Não 
há razoabilidade em proteger o mandato de um Presidente que contrarie a Lei Maior de 
seu País. Cometer um crime de responsabilidade é como declarar ele próprio estar 
inapto a chefiar seu País, por não carregar consigo os valores democráticos da 
Constituição. O que se espera do Presidente é exatamente que ele repudie tais crimes. 
No Brasil, mister se faz a análise quanto a real responsabilidade do atual 
governo pelo baixo desempenho econômico que o País enfrenta. A teoria e a prática 
política se divergem em diversos aspectos. Não se deve querer punir um Governante, ir 
às ruas pedir seu Impeachment de forma infundada. 
Primeiro, é necessário respeitar a Constituição Federal e as leis 
infraconstitucionais. Se há previsão constitucional e legal dispondo sobre o processo 
para apurar os crimes de responsabilidade do Presidente, este processo deve ser seguido 
de forma criteriosa, evitando possíveis injustiças e a ruína da democracia. Assim como 
exigem que o Governante haja conforme a lei, o povo também deve respeitá-la. 
Segundo, as manobras que o governo vem adotando partem justamente da 
visão administrativa gerencial que a maioria do povo apoiou nas últimas quatro eleições 
presidenciais, e mais especificamente nas duas últimas. Infere-se daí que a 
responsabilidade pela situação do País é justamente dos seus cidadãos. O povo é o 
Poder, e está no Poder. Quando há fundamentos para instauração de um processo de 
Impeachment contra um Presidente da República, a responsabilidade também é do povo 
que ou não teve conhecimento suficiente, ou não utilizou critérios eficientes capazes de 
avaliar a capacidade administrativa daquele a quem confiou o governo do País. 
Por fim, os cidadãos devem se autoavaliarem, para saber se realmente têm 
capacidade de escolher o melhor caminho a ser adotado num momento de crise. É 
notório que grande parte da população não entende como é o processo de Impeachment 
e suas consequências. 
O Impeachment da Presidenta elevaria o atual Vice-Presidente ao cargo de 
Presidente. A população que elegeu um Governante e se vê insatisfeita com a escolha 
passada, poderá fazer novamente uma escolha incapaz de satisfazer aos anseios do País 
sem ao menos saber que está fazendo tal escolha. Ainda, deve haver compreensão de 
que caso o Vice-Presidente também seja impedido de exercer a Presidência, o novo 
Presidente talvez seja eleito por eleições indiretas, pois se o impedimento ocorrer após









os dois primeiros anos do mandato, a escolha do novo Presidente da República será feita 
pelo Congresso Nacional. 
Assim, é necessário que se repense o melhor caminho a ser adotado agora, 
avaliando as escolhas passadas e estudando as atuais possibilidades de forma racional. 
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